PARECER Nº   , DE 2023.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 260, DE 2018.  

De autoria do Deputado Raul Marcelo, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação, em sítio eletrônico oficial, bem como no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de informações detalhadas a respeito das renúncias fiscais no âmbito do Estado de São Paulo. 

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto à constitucionalidade, juridicidade e legalidade da iniciativa parlamentar, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei nº 260, de 2018, com a emenda apresentada. 
Na sequência do processo legislativo, o projeto de lei foi distribuído para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, recebendo parecer favorável à proposição, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
Nesta oportunidade, na qualidade de relatora designada, cabe-nos analisar a matéria à luz do disposto no § 2º do Artigo 31, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Ao fazê-lo, constatamos que o projeto de lei não prevê os recursos necessários para atender aos possíveis encargos decorrentes da sua aprovação, conforme estabelecido no artigo 25 da Constituição do Estado, óbice, infelizmente, insanável, que impede seu acolhimento. 

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 260, de 2018 e, por conseguinte, da emenda de autoria da Comissão de Constituição e Justiça, 
Sala das Comissões, em 

Fabiana Barroso

Relatora

